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OHJ

Nº 70038566675

2010/Cível


ação direta de inconstitucionalidade. LEI DO MUNICÍPIO DE ibarama. subsídio de vereador. gratificação natalina e indenização por convocação extraordinária. violação ao princípio da simetria. INCONSTITUCIONALIDADE declarada.
1. Deve ser declarado inconstitucional o art. 3.° da Lei Municipal n.° 1.369, de 02 de julho de 2008, que concede o décimo-terceiro subsídio aos Vereadores, uma vez que o § 4º do art. 39 da Constituição Federal prescreve que o detentor de mandato eletivo será remunerado através de subsídio fixado em parcela única, o que afasta a concessão de qualquer gratificação, aí incluída a natalina.

2. Do mesmo modo, a parte final e o parágrafo único do art. 5.° da referida lei, autorizando indenização por convocação para sessão legislativa extraordinária, devem ser declarados inconstitucionais, tendo em vista que o art. 57, §7.°, da Constituição Federal veda o pagamento de parcela indenizatória dessa natureza.

Preceitos de observância obrigatória pelos municípios que restaram violados.

AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade
	Órgão Especial

	Nº 70038566675
	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA/RS
	PROPONENTE

	MUNICIPIO DE IBARAMA
	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE IBARAMA
	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO/RS
	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, vencidos em parte os Desembargadores André Luiz Planella Villarinho, Leo Lima (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marcelo Bandeira Pereira, Luiz Felipe Brasil Santos, Irineu Mariani e Aymoré Roque Pottes de Mello, e vencidos integralmente os Desembargadores Marco Aurélio Heinz, Carlos Rafael dos Santos Júnior e Sejalmo Sebastião de Paula Nery.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES Leo Lima (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Danúbio Edon Franco, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marcelo Bandeira Pereira, Marco Aurélio dos Santos Caminha, Newton Brasil de Leão, Jaime Piterman, Francisco José Moesch, Luiz Felipe Brasil Santos, Irineu Mariani, Voltaire de Lima Moraes, Aymoré Roque Pottes de Mello, Ricardo Raupp Ruschel, Marco Aurélio Heinz, José Aquino Flôres de Camargo, Carlos Rafael dos Santos Júnior, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Sejalmo Sebastião de Paula Nery, Alexandre Mussoi Moreira, André Luiz Planella Villarinho, Alzir Felippe Schmitz e Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak.
Porto Alegre, 23 de janeiro de 2012.

DES. ORLANDO HEEMANN JÚNIOR, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Orlando Heemann Júnior (RELATOR)
Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pela então PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, em que pretendida a retirada do ordenamento jurídico do artigo 3.°, da parte final do caput do artigo 5.° e do parágrafo único do mesmo artigo, da Lei Municipal n.° 1.369, de 02 de julho de 2008, do Município de Ibarama, que dispõe sobre a fixação de subsídios dos Vereadores do Município.

Sustenta a demandante que o art. 3.° da referida lei, que autoriza o pagamento de décimo-terceiro subsídio aos Vereadores, durante toda a legislatura, afronta o art. 8.°, caput, da Constituição Estadual, combinado com o art. 39, §4.°, da Constituição da República, uma vez que os agentes políticos detentores de mandato eletivo só podem ser remunerados por intermédio de subsídio, fixado em parcela única. Do mesmo modo, invoca a inconstitucionalidade da parte final do art. 5.° da lei, que autoriza o pagamento de indenização aos vereadores em razão de convocação para sessão legislativa extraordinária, hipótese expressamente vedada pelo art. 57, §7.°, in fine, da Constituição Federal. Alega que tal preceito é de observância obrigatória, por força do princípio da simetria, consagrado no caput do art. 8.° da Constituição Estadual. Menciona que o parágrafo 4.° do art. 50 da Carta Estadual também proíbe o pagamento desse tipo de verba indenizatória. Pugna pela procedência integral do pedido, declarando-se a inconstitucionalidade dos dispositivos impugnados.

Notificada, a Câmara Municipal de Vereadores de Ibarama presta informações sustentando, com base em voto do Des. Genaro José Baroni Borges, proferido na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70030653067, a constitucionalidade dos dispositivos impugnados e postulando a improcedência do pedido.

O Município de Ibarama, também notificado para prestar informações, aduz que o décimo-terceiro salário constitui direito social de todos os trabalhadores, não ferindo a unicidade dos subsídios.  Refere precedente desta Corte e parecer do Tribunal de Contas do Estado quanto à constitucionalidade do pagamento dessa verba.  Relativamente ao pagamento de indenização por convocação a sessão extraordinária da Câmara, defende ser igualmente constitucional, desde que expressamente prevista na legislação local, pois a vedação constitucional não se aplica aos entes municipais. 

Citada, a Procuradoria-Geral do Estado defende a manutenção da norma impugnada, com lastro na presunção de sua constitucionalidade.

Parecer do Ministério Público pela procedência da ação, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei Municipal.

VOTOS

Des. Orlando Heemann Júnior (RELATOR)

Discute-se na presente demanda a constitucionalidade do art. 3.°, parte final e parágrafo único do art. 5.°, relativos à Lei n.° 1.369, de 02 de julho de 2008, que dispõe sobre a fixação dos subsídios do Vereadores do Município de Ibarama.

Os dispositivos inquinados assim prescrevem:

Art. 3.° Durante toda a legislatura os vereadores perceberão no mês de dezembro de cada sessão legislativa o valor correspondente a mais um subsídio.

Art. 5.° A Câmara municipal, quando convocada no recesso, para Sessão Extraordinária, somente deliberará sobre a matéria para qual foi convocada, recebendo os Vereadores, a título de indenização, por convocação, valor correspondente a 33,33% do subsídio.

Parágrafo único. A indenização de que trata este artigo não poderá, por mês, ser superior ao subsídio mensal.

Merece procedência a demanda.

Quanto ao décimo-terceiro salário (art. 3.° da lei impugnada), o entendimento majoritário desta Corte é no sentido da inconstitucionalidade de dispositivos que concedam gratificação natalina aos agentes políticos.
Com efeito, os agentes políticos detentores de mandato eletivo devem ser remunerados, exclusivamente, por intermédio de subsídio, fixado em parcela única, consoante art. 39, §4.°, da Constituição Federal:

Art. 39. (...)

§ 4º - O membro do Poder, o detentor do mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI.
Desse modo, o dispositivo referido deve ser retirado do mundo jurídico, pois há incompatibilidade material com o comando constitucional que rege a matéria, uma vez que permite a percepção indevida de vantagem por agente político detentor de mandato eletivo, e que tal classe, como visto, deve ser remunerada por subsídio fixado em parcela única.

O legislador constituinte previu que essa categoria, na qual se inserem os prefeitos, os vice-prefeitos e os vereadores, seria remunerada exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, “vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou qualquer outra espécie remuneratória”, ao valor já percebido, sob pena de inconstitucionalidade da legislação que dispuser em sentido contrário.
Nesse sentido, precedentes desta Corte:
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. GRATIFICAÇÃO. FIXAÇÃO DE SUBSÍDIO E AJUDA DE CUSTO AOS VEREADORES. OFENSA AOS ARTS. 8º E 11 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E AOS ART 39, §4º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. VINCULAÇÃO DA REMUNERAÇÃO À OUTRAS ESPÉCIES REMUNERATÓRIAS. AFRONTA AOS ARTIGOS 37, X, CF e 11, CE. INCONSTITUCIONALIDADE EVIDENCIADA. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70044060390, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 21/11/2011). Grifei.
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS Nº 2.418/2008, 2.419/2008 E 2.420/2008 DO MUNICÍPIO DE SÃO NICOLAU. PREFEITO, VICE- PREFEITO E VEREADORES. DÉCIMO TERCEIRO SUBSÍDIO. GRATIFICAÇÃO DE EXERCÍCIO DE PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL. TETO DO SUBSÍDIO DOS VEREADORES. Padecem de inconstitucionalidade os parágrafos 1º e 2º do artigo 1º da Lei Municipal nº 2.418/2008; os parágrafos 1º e 2º do artigo 1º da Lei Municipal nº 2.420/2008; o art. 2º, caput e parágrafo 1º, da Lei Municipal nº 2.419/2008, todas do Município de São Nicolau, que prevêem o pagamento de décimo terceiro subsídio ao Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores. Art. 39, § 4º, da Constituição Federal c/c art. 8º da Constituição Estadual. (...). À UNANIMIDADE, PRELIMINAR DE CARÊNCIA DE AÇÃO REJEITADA. NO MÉRITO, POR MAIORIA, JULGADA PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70032922551, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 16/08/2010).

“ADIN. CONSTITUCIONAL. LEI 1643/04, ART. 5º, §§ 1º, 2º, 3º. PAIM FILHO. PREFEITO E VICE PREFEITO. CONCESSÃO DE GRATIFICAÇÃO NATALINA E TERÇO DE FÉRIAS. INCONSTITUCIONALIDADE. COMO DETENTORES DE MANDATO ELETIVO, PREFEITO, VICES E EDIS SÓ PODERÃO SER REMUNERADOS POR SUBSÍDIOS FIXADOS EM PARCELA ÚNICA, VEDADO O ACRÉSCIMO DE QUALQUER GRATIFICAÇÃO (ART. 39, §§3º E 4º, DA CARTA FEDERAL) ART. 39, §3º, DA CF. VANTAGENS PECUNIÁRIAS CONCEDIDAS APENAS À " SERVIDORES OCUPANTES DE CARGO PÚBLICO ", NÃO AOS " DETENTORES DE MANDATO ELETIVO ". SE A CONSTITUIÇÃO LHES QUISESSE ADICIONAR VANTAGENS, O TERIA FEITO. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. INCONSTITUCIONALIDADE DECRETADA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70022602841, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator Vencido: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Redator para Acordão: Vasco Della Giustina, Julgado em 07/04/2008)” 

ADIn. GRATIFICAÇÃO NATALINA. PREFEITO, VICE-PREFEITO E VEREADORES. CARGOS ELETIVOS. Afronta aos arts. 8º, da CE, e 39, §§ 3º e 4º, da CF. Em se tratando de cargos eletivos, inviável a gratificação natalina. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. VOTOS VENCIDOS. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70017993908, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo Augusto Monte Lopes, Julgado em 07/05/2007).
Do mesmo modo, viciada a parte final do caput do artigo 5º da Lei Municipal n.º 1.369/2008 – indenização por convocação para sessão extraordinária, valor correspondente a 33,33% do subsídio -,  tendo em vista que o art. 57, §7.°, da Constituição Federal veda a concessão de parcela dessa natureza:
Art. 57. O Congresso Nacional reunir-se-á, anualmente, na Capital Federal, de 2 de fevereiro a 17 de julho e de 1º de agosto a 22 de dezembro.

(...)

§ 7º Na sessão legislativa extraordinária, o Congresso Nacional somente deliberará sobre a matéria para a qual foi convocado, ressalvada a hipótese do § 8º deste artigo, vedado o pagamento de parcela indenizatória, em razão da convocação.

(...).
Na mesma linha, preceitua o art. 50, §4.°, da Constituição Estadual, verbis:
Art. 50 - A Assembléia Legislativa reunir-se-á, anualmente, na Capital do Estado, de 1º de fevereiro a 16 de julho e de 1º de agosto a 22 de dezembro, salvo prorrogação, ou convocação extraordinária. 

(...)

§ 4º - A sessão legislativa extraordinária ocorrerá sem ônus adicional para o Estado.
Com efeito, a Constituição do Estado, ao conferir aos Municípios autonomia política, administrativa e financeira, conforme art. 8.°
,  impõe a observância obrigatória de vários preceitos constitucionais, entre os quais os descritos acima, de modo que o legislador municipal não pode perceber parcela indenizatória em razão de convocação para sessão legislativa extraordinária.

A propósito:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. CONCESSÃO DE ADICIONAL DE FÉRIAS E DE DÉCIMO TERCEIRO SUBSÍDIO AO PREFEITO, AO VICE-PREFEITO E VEREADORES. CONCESSÃO DE INDENIZAÇÃO AOS VEREADORES CONVOCADOS PARA PARTICIPAR DE SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL. São inconstitucionais disposições legais que concedem gratificação de férias e décimo terceiro subsídio ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e Vereadores. Afronta aos arts. 8º e 11 da Constituição Estadual e aos §§ 3º e 4º do art. 39 da Constituição Federal, o qual veda, entre outros, o acréscimo de gratificação ou outra espécie remuneratória ao subsídio de detentor de mandato eletivo. Mostra-se igualmente inconstitucional, disposição legal que prevê o pagamento de indenização aos Vereadores em razão de convocação para sessão legislativa extraordinária, em face do disposto nos arts. 50, § 4º, da Constituição Estadual e 57, § 7º, da Constituição Federal. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA.” (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70028647378, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Leo Lima, Julgado em 25/05/2009). Grifei.

Por fim, deve igualmente ser retirado do ordenamento jurídico municipal o parágrafo único do artigo 5º da Lei Municipal n.º 1.369/2008, face a sua interdependência com a cabeça do artigo, o que o torna igualmente viciado.

Diante do exposto, julgo procedente o pedido, para declarar a inconstitucionalidade do artigo 3.°, da parte final do caput do artigo 5.° e do parágrafo único do mesmo artigo, realtivos à Lei Municipal n.° 1.369, de 02 de julho de 2008, do Município de Ibarama, porquanto em desacordo com as normas dos artigos 8º e 50, §4.°, da Constituição Estadual, e artigos 39, §4.°, e 57, §7.°, da Constituição Federal.

DES. ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA (REVISOR) – Com o Relator.

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA - Tenho, de tempos para cá, alterado entendimento, na compreensão de não se poder retirar inequívoco direito social aqueles que trabalham durante doze meses e, por conseguinte, têm direito à gratificação natalina. Como também, tendo direito a férias, nenhum óbice constitucional ou legal há quanto a não receberem o respectivo terço. Aliás, decisões nossas, em sentido diverso, tem subido ao Supremo Tribunal. O que levou a Procuradoria de Justiça a mudar a orientação. Há de se ter alguma lógica: julgarmos procedente essas ADIs remanescentes alcançando alguns municípios, enquanto, em relação aos demais, irá se manter o décimo terceiro. Ou, quem sabe, aqueles municípios já atingidos por julgamentos de ADIs elaboram nova legislação, reintroduzindo o décimo-terceiro e terço de férias. Então, mantendo-se a orientação restritiva, cria-se um descompasso lógico e grave injustiça. 

De sorte que, com a devida vênia, pelas mesmas razões que no processo 24, estou me reportando ao voto do Des. Mariani e julgando procedente, em parte.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO – Des. Armínio, não houve uma definição do Supremo ainda, ele apenas vem admitindo. É isso?

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA – Mandam subir. Já é um indicativo.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO – Eu tenho acompanhado este caso, e tem havido essa divergência, mas pareceu-me, pela lógica, que são situações diferentes. 

Na realidade nós, como membros do Poder Judiciário, somos profissionais, não podemos exercer qualquer outra profissão. Em relação à classe política, aos membros eleitos das Casas Legislativas e do Poder Executivo, parece-me que todos têm uma profissão, o subsídio funciona. Em relação a nós, se indeferíssemos, seria realmente indeferir um direito social, porque nós não temos como ter outra atividade que não seja a de magistrado. 

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA – Há o magistério...

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO – Que é uma exceção, o que não ocorre em relação às Casas Parlamentares. 

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ – Essa distinção não é legal, a Constituição nunca distinguiu. É de uma obviedade tão grande garantir esse direito social para o funcionário público lato sensu, não se pode excluir.

DES. ORLANDO HEEMANN JUNIOR (RELATOR) – Des. Heinz, quanto à indenização por convocação extraordinária? Porque são dois itens abordados: o décimo terceiro subsídio e a indenização por convocação extraordinária. Então, os votos divergentes julgam improcedentes os dois tópicos. É isso? Então, nós também teremos direito a horas extras.   

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ – Em princípio é o mesmo princípio, porque há um trabalho maior, há hora extra. Os outros poderes legislativos têm, os senadores têm, os deputados federais têm, os deputados estaduais têm. Por que (...)? Nós estamos em sede de inconstitucionalidade, e a grande discussão é: qual é a inconstitucionalidade?

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA – Des. Orlando, todos os deputados estaduais recebem décimo terceiro. E mais, sabe-se que há décimo quarto e décimo quinto, e ninguém questionou até hoje a inconstitucionalidade. Os deputados federais também ganham isso, os senadores também ganham. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO – Vossa Excelência colocou inclusive o argumento que o Ministério Público não estaria mais arguindo a inconstitucionalidade. 

DES. ORLANDO HEEMANN JUNIOR (RELATOR) – Tanto quanto eu sei a indenização por convocação extraordinária que funcionaria como décimo terceiro subsídio. No caso, estão se atribuindo duas indenizações: décimo terceiro mais indenização por convocação extraordinária.

Essa indenização por convocação extraordinária geralmente se dá ao final do ano após o período de recesso. Então, estariam recebendo duas indenizações que, no fundo, têm a mesma natureza.

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA – Des. Orlando, quanto à convocação extraordinária, estou acompanhando Vossa Excelência, no sentido do parecer do Procurador-Geral de Justiça, em sessão. No entanto, em relação à gratificação, se ficarmos insistindo nisto...

DES. LEO LIMA (PRESIDENTE) – Vou tomar os votos para não haver dúvidas.
Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa - Vênia para divergir, no que tange à gratificação natalina, mesmíssimas razões lançadas na ADI Nº 70039243225.

Acompanho o eminente Relator, todavia, no que diz respeito à indenização por convocação extraordinária (art. 5º, parte final e seu parágrafo único, Lei Municipal nº 1.369/08).

Des. André Luiz Planella Villarinho - Vênia ao eminente Relator, acompanho a divergência, com a complementação do voto do Des. Arminio.
Des. Leo Lima (PRESIDENTE) – Julgo parcialmente procedente.
Des. ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO – Julgo parcialmente procedente.

DES. DANÚBIO EDON FRANCO – Com o Relator, Senhor Presidente.

Com relação à observação feita pelo Des. Arminio, o STF aceitou a arguição de relevância referente a essa matéria.

Des. Marcelo Bandeira Pereira - diante da postura atual do ministério público estadual, escudada em precedentes dos tribunais superiores, não vejo mais por que sustentar o entendimento que mantinha sobre a matéria, daí por que, revisando-o, também, na linha dos votos que compõe a divergência estabelecida neste julgado, acompanho o eminente Des. Arminio, assim também dando pela parcial procedência da ação.  
DES. MARCO AURÉLIO DOS SANTOS CAMINHA - Senhor Presidente, com quanto às ponderáveis razões, continuo na posição até aqui tomada, ou seja, no sentido de acompanhar o eminente Relator. 

Quem sabe mais adiante reflita melhor sobre a questão. Por enquanto, voto no mesmo sentido que votou o eminente Des. Orlando.

Des. Luiz Felipe Brasil Santos - até o momento vinha também me posicionando no sentido do eminente relator, mas, tal qual o Des. Marcelo salientou, também me sentido com algum incômodo.
Parece-me que o momento é adequado para reverter e afastar esse incômodo. Por isso, acompanho a divergência inaugurada pelo Des. Arminio, posição que vou adotar doravante.

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Senhor Presidente, já tive a oportunidade de examinar essa questão, inclusive lancei um longo voto a respeito dessa temática em um dos julgamentos.

Não desconheço o entrechoque de idéias, de pensamentos e de interpretações a respeito desses dispositivos, mas vou manter a minha posição por ora em que pesem os argumentos em sentido contrário extremamente bem fundamentados.

Acompanho o Relator.

Des. Irineu Mariani - Acompanho a divergência do eminente Des. Arminio; no mais, de acordo com o eminente Relator. 

Des. Aymoré Roque Pottes de Mello - Com a vênia do eminente Relator, mantenho a minha orientação de voto nesta matéria e acompanho a divergência inaugurada pelo ilustre Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, para julgar parcialmente procedente a presente adi, deste modo mantendo hígido o art. 3.° da lei municipal n.° 1.369, de 02 de julho de 2008, que concede o décimo-terceiro subsídio aos vereadores do município de Ibarama.
 É o voto.

Des. Marco Aurélio Heinz - Peço vênia para divergir do eminente Relator.
Serão obrigatoriamente remunerados por subsídios: a) todos os agentes públicos mencionados no art. 39, §4º da Constituição Federal, a saber; membros de Poder do Legislativo, Executivo e Judiciário da União, Estados e Municípios, Ministros de Estado e Secretários Estaduais e Municipais; b) Membros do Ministério Público; c) integrantes da Advocacia Geral da União, os Procuradores dos Estados e do Distrito Federal e os Defensores Públicos; d) os Ministros do Tribunal de Contas da União; e) os servidores públicos policiais.

Além destes, poderão facultativamente ser remunerados mediante subsídios os servidores públicos organizados em carreira, conforme o previsto no art. 39, §8º, da Carta Política, o que constitui opção para o legislador de cada uma das esferas de governo.

O dispositivo básico para se entender a idéia de subsídio é o art. 4º do art. 39, da Constituição Federal, introduzido pela EC n. 19/98, que prevê como “parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em todos os casos, o disposto no art. 37 X e XI da Carta Política”.

A Constituição ao falar em parcela única deixa clara a intenção de vedar a fixação de remuneração em duas partes, uma fixa e outra variável como era a tradição da Administração Pública brasileira.

Todavia, o subsídio fixado em parcela única não exclui a percepção de outra vantagem econômica prevista na própria Constituição.

O parágrafo 3º, do art. 39 refere-se genericamente a todos os ocupantes de cargo público, por óbvio, incluídos, os membros de Poder, os detentores de mandato eletivo e os demais agentes políticos, todos nominados no art. 40 e sujeitos ao teto constitucional. A esses, aplica-se o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX.

Desnecessário dizer, que a todos fica assegurada a percepção do décimo terceiro salário (art. 7º, inciso VIII da CF).

Não é de boa hermenêutica excluir do mesmo texto constitucional, determinados agentes políticos ou agentes públicos que não foram excluídos pela norma legal.

Assim, atenta contra a unidade da constituição que os membros do Poder Judiciário, do Ministério Público, da Advocacia Geral da União, Procuradores dos Estados e do Distrito Federal e os Defensores Públicos, todos sujeitos obrigatoriamente à remuneração por subsídio, tenham direito ao décimo terceiro salário, e os detentores de mandato eletivo, Ministros de Estado, Secretários Estaduais e Municipais, não gozem da mesma vantagem.

Como definido por Vicente Ráo, “a hermenêutica tem por objeto investigar e coordenar por modo sistemático os princípios científicos e leis decorrentes, que disciplinam a apuração do conteúdo, do sentido e dos fins das normas jurídicas e a restauração do conceito orgânico do direito, para efeito de sua aplicação e interpretação; por meio de regras e processos especiais procura realizar, praticamente, estes princípios e estas leis científicas, a aplicação das normas jurídicas consiste na técnica de adaptação dos preceitos nelas contidos assim interpretados, às situações de fato que se lhe subordinam.” (O direito e a vidas dos direitos, São Paulo, Max Limonad, 1952, pág. 542).

Também, “quando há duas normas constitucionais aparentemente contraditórias, tem-se que adotar interpretação conciliatória, para tirar de cada delas o máximo de aplicação possível.” (Maria Sylvia Zanella Di Pietro, Direito Administrativo, 22ª Ed. Ed. Atlas, pág. 535).

No caso, deve-se conciliar os parágrafos 3º e 4º do art. 39 da Constituição Federal, de maneira que, apesar o segundo falar em parcela única, isto não impede a aplicação do outro que assegura o pagamento do décimo terceiro salário.

O mesmo pode se dizer quanto à convocação, no recesso, para Sessão Extraordinária, podendo o Vereador receber, a título de indenização, o valor correspondente a 33,33% do subsídio.

É que a remuneração do serviço extraordinário é assegurada no art. 7º, XVI da Constituição Federal, aplicável aos servidores ocupantes de cargos públicos por força do já referido art. 39, §3º da Constituição Federal.

Assim, a Lei Municipal questionada não viola qualquer dispositivo legal da Constituição Federal, ao contrário à ela se ajusta.

Rogando vênia ao eminente Relator, julgo totalmente improcedente a ação.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO – Senhor Presidente, gostaria de fazer uma consideração. Cada vez mais fico convencido de que o subsídio veio para não ser cumprido. Em todas as definições que vêm sendo tomadas, sistematicamente estão desconstituindo a noção de subsídio e abrindo essa perspectiva de que se tem que agregar outras gratificações, deixando de lado inclusive a natureza. 

Entendo que é fundamental distinguir a natureza da atividade parlamentar da atividade jurisdicional. Somos agentes políticos, mas a investidura é técnica. Somos profissionais, a vida inteira somos Juízes. Décimo terceiro, por lógica, tem que ser deferido, mas o mesmo não vejo em relação à situação dos parlamentares, que são eleitos, e, em tese, os mandatos são por prazo determinado.

Penso que, a vingar essa tese, temos que efetivamente trabalhar para que as vantagens por tempo de serviço sejam retomadas. Não vejo como continuar nesse sistema remuneratório que enseja inclusive estarmos permanentemente vulneráveis, discutindo verbas indenizatórias, questões sobre auxílio disso, auxílio daquilo, pois, na verdade, creio que estamos reproduzindo o sistema anterior.

Na realidade, o que estamos verificando é que o tempo de serviço não é mais considerado, a antiguidade não tem significado no plano remuneratório, e o subsídio na sua essência vai sendo desconstituído pelas diversas interpretações que ocorrem.

Então, penso que temos que refletir. Digo isso porque é a última intervenção que faço no Órgão Especial, penso que a tendência natural vai ser a modificação da definição no sentido que bem ponderou o Des. Armínio, mas faço o registro da preocupação com o sistema remuneratório da Magistratura e a questão do tempo de serviço.

Voto com o Relator.

Des. Carlos Rafael dos Santos Júnior - Com a vênia do colega Relator, também estou divergindo da orientação adotada para julgar improcedente esta ADI.
Sobre o tema da fixação de subsídios para os vereadores, e o pagamento do denominado décimo terceiro subsídio, tenho visão sedimentada no sentido de sua regularidade.

Aliás, recentemente o Supremo Tribunal Federal veio de adotar esta postura, tendo este mesmo Órgão Especial já julgado algumas vezes nesse sentido também.

Da mesma forma, tocante à gratificação ou indenização pela participação em convocações extraordinárias, não havendo, como no caso, violação aparente – menos ainda demonstrada – da limitação constitucional de estipêndios, também parece que não se pode inquinar a norma que a instituir de inconstitucional.

Em face do exposto, julgo improcedente esta Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Des. Sejalmo Sebastião de Paula Nery - Com a devida vênia, acompanho a divergência lançada pelo excelentíssimo Desembargador Carlos Rafael dos Santos Júnior.
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. LEO LIMA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70038566675, Comarca de Porto Alegre: "POR MAIORIA, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, VENCIDOS EM PARTE OS DESEMBARGADORES ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO, LEO LIMA (PRESIDENTE), ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO, ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, MARCELO BANDEIRA PEREIRA, LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, IRINEU MARIANI E AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO, E VENCIDOS INTEGRALMENTE OS DESEMBARGADORES MARCO AURÉLIO HEINZ, CARLOS RAFAEL DOS SANTOS JÚNIOR E SEJALMO SEBASTIÃO DE PAULA NERY." Não participou por motivo justificado o Desembargador Genaro José Baroni Borges."






� Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.
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